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DECRETO Nº 18.589 
DE 17 DE ABRIL DE 2020. 
Cria a ação “Rio Preto sem fome” e define os critérios para 
atendimento das populações em insegurança alimentar e 
nutricional por meio do fornecimento de cestas básicas, durante o 
período de calamidade pública em decorrência da pandemia do 
novo coronavírus (Covid-19). 
PREFEITO EDINHO ARAÚJO, do Município de São José do Rio 
Preto, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do artigo 64, item VI da Lei Orgânica do Município; 

 
Considerando que a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11 de março de 2020, declarou 
pandemia a infecção causada pelo novo coronavírus (COVID-19); 
Considerando o direito humano à alimentação adequada, previsto no artigo 25 da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, cuja definição foi ampliada em outros dispositivos do Direito Internacional, como o 
artigo 11 do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Comentário Geral nº 12 de ONU, é 
direito fundamental, reconhecido pela Constituição Federal, em seu artigo 6º; 
Considerando que a Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que criou o Sistema de 
Segurança Alimentar, estabelece, em seu artigo 2º, que “a alimentação adequada é direito fundamental 
do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos 
consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam 
necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população”, especialmente 
de “grupos populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social”; 
Considerando que a eficiência é um dos pilares da Administração Pública, insculpido no artigo 37, 
caput, da Constituição Federal, sendo que, nesse momento de calamidade pública nacional, reconhecida 
pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, a gestão eficiente dos recursos públicos é fator 
primordial para o combate à pandemia e a todos os riscos que o isolamento social, e para que não 
aprofundem os graves índices de pobreza e subnutrição que ainda assolam a realidade nos municípios 
brasileiros; 
Considerando a Lei Federal 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019; 
Considerando o Decreto nº 64.862 de 13 de março de 2020 do Governo do Estado de São Paulo, que 
Dispõe sobre a adoção, no âmbito da Administração Pública direta e indireta, de medidas temporárias e 
emergenciais de prevenção de contágio pelo COVID-19, bem como sobre recomendações no setor 
privado estadual; 
Considerando o Decreto Municipal nº 18.571 de 25 de março de 2020 que reconhece estado de 
calamidade pública no município de São José do Rio Preto, decorrente da pandemia do coronavírus 
(COVID-19) e estabelece medidas e enfrentamento; 
Considerando a Portaria nº 54 de 01 de abril de 2020 do Ministério da Cidadania por meio da Secretaria 
Especial do Desenvolvimento Social / Secretaria Nacional de Assistência Social; 
Considerando o disposto na Nota Técnica da Portaria nº 54 de 01 de abril de 2020, da Secretaria 
Nacional de Assistência Social do Ministério da Cidadania, em seu item 4, inciso XXII, que recomenda 
que “a Assistência Social deve apoiar a área responsável pela Segurança Alimentar e Nutricional em 
âmbito local, no que se refere, por exemplo, à coordenação de ações de distribuição de alimentos, 
podendo abranger desde a identificação das famílias mais vulneráveis, pessoas vivendo sozinhas ou em 
situação de rua que mais precisem deste tipo de proteção, até o referenciamento destas ações nas 
unidades de referência do SUAS de cada território. Nestes casos, devem ser delineadas logísticas de 
distribuição que otimizem esforços locais, envolvendo outras políticas e setores da sociedade, a fim de 
viabilizar tanto a aquisição quanto a entrega direta dos alimentos a famílias e indivíduos em situação de 
vulnerabilidade ou risco social, sem que haja a necessidade de sua solicitação presencial”. 
Considerando que o artigo 8º da Lei Complementar nº 346, de 18 de agosto de 2011, alterado pela Lei 
Complementar nº 583, de 21 de dezembro de 2018, regulamentada pelo Decreto nº 18.252, de 27 de 
fevereiro de 2019 e Decreto nº 18.265 de 14 de março de 2019, estabelece que a Secretaria Municipal 
de Agricultura e Abastecimento é o órgão responsável pela coordenação das ações de Segurança 
Alimentar e Nutricional no município; 
Considerando as a necessidade de implementação de ações para garantia da Segurança Alimentar e 
Nutricional para a população de São José do Rio Preto enquanto perdurar o período de calamidade 
pública reconhecido no município por meio do Decreto nº 18.571, de 24 de março de 2020, decorrente 
da pandemia do coronavírus (COVID-19); 
Considerando o mapeamento realizado pela Secretaria de Assistência Social de famílias em situação 
de vulnerabilidade, especificamente em pobreza e extrema pobreza, que dependem de ações do poder 



 
público para a garantia do direito humano à alimentação adequada e minimizar os efeitos do coronavírus 
na saúde pública; 
Considerando a Resolução Conjunta ATRICON/ABRACOM/AUDICON/CNPTC/IRB nº 1, de 27 de 
março de 2020, que dispõe sobre diretrizes e recomendações quanto às medidas que possam ser 
adotadas pelos tribunais de contas, de modo uniforme e colaborativo com os demais poderes, para 
minimizar os efeitos internos e externos decorrentes do coronavírus (Covid-19), onde sugere a 
implementação de medias como as expostas no artigo 2º, inciso IV, “contribuir com sugestões para 
auxiliar o poder público na mitigação dos problemas sociais, como questões alimentícias e possíveis 
soluções, como, por exemplo, a doação de gêneros alimentícios com validade próxima, cestas básicas e 
outros, atentando para as regras atinentes ao período eleitoral” e inciso VXIII “incentivar a publicação 
dos atos excepcionais, para evitar questionamentos futuros”. 
 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica criada a ação “Rio Preto sem fome” no âmbito do atendimento socioassistencial do 
município, estabelecendo os critérios para o aumento no atendimento do número de famílias em 
vulnerabilidade social, especificamente em situação de insegurança alimentar e nutricional, enquanto 
perdurar o período de calamidade pública reconhecido pelo município em virtude da pandemia do novo 
coronavírus (Covid-19). 
Parágrafo único – A ação “Rio Preto sem fome” visa garantir o direito humano à alimentação adequada, 
buscando atender o maior número possível de pessoas em situação de insegurança alimentar e 
nutricional, com o fornecimento de cestas básicas, enquanto perdurar o período de calamidade pública 
no município em decorrência da pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 
Art. 2º Para esta ação, fica estabelecida a distribuição de até 7.500 (sete mil e quinhentas) cestas 
básicas, em caráter emergencial, durante o período de 90 (noventa) dias. 
Parágrafo único – As cotas de atendimentos mensais com distribuição de cestas básicas já realizadas 
pela Secretaria de Assistência Social por meio dos CRAS estão incluídas no número total de cestas 
básicas previsto no caput deste artigo, podendo ainda ser usados até 10% (dez por cento) do número 
total de cestas para novos atendimentos conforme critérios de avaliação social das equipes técnicas dos 
CRAS. 
Art. 3º As famílias a serem atendidas com cestas básicas dentro da ação “Rio Preto sem fome” serão 
identificadas por meio de estudos e critérios técnicos realizados mensalmente pela Secretaria de 
Assistência Social por meio do Departamento de Vigilância Socioassistencial e Departamento de Gestão 
de Cadastro Único, Benefícios e Transferência de Renda, acompanhando dados extraídos dos 
Programas de Transferência de Renda do Governo Federal. 
Parágrafo único – A data de referência dos estudos para cada distribuição das cestas básicas levará em 
consideração a última disponibilização do CECAD – Sistema de Consulta, Seleção e Extração de 
Informações do Cadastro Único. 
Art. 4º As famílias beneficiárias na ação “Rio Preto sem fome” deverão cumprir os seguintes requisitos: 
I – Estar cadastrada no CadÚnico; 
II – Estar em situação de extrema pobreza, com renda mensal per capita de até R$ 89,00 (oitenta e nove 
reais). 
Art. 5º Caso o número de famílias que se enquadrem nos dois critérios previstos no artigo 4º excedam o 
número de 7.500 (Sete mil e quinhentas) cestas básicas disponíveis para distribuição durante o período 
de 90 (noventa) dias, serão requisitos de preferência de atendimento: 
I – Não ser beneficiária do Programa Bolsa Família, Lei Federal nº 10.836/2004; e/ou 
 
II – Não ser beneficiária do Benefício de Prestação Continuada – BPC (LOAS 9.742/1993);  
III – Não ser beneficiária do auxílio emergencial de R$ 600,00 (seiscentos reais) instituídos pela Lei 
Federal nº 13.983, de 02 de abril de 2020. 
§1º Caso seja idoso ou pessoa com deficiência que resida sozinho (família unipessoal), que receba do 
Programa Bolsa Família até R$ 91,00 (noventa e um reais) por mês, poderá ser atendido 
prioritariamente; 
§2º Caso seja beneficiário de um dos benefícios previstos nos incisos I, II e III deste artigo, somados ao 
agravo como número de pessoas na unidade familiar, conforme análise técnica de vulnerabilidade a ser 
realizada pela Secretaria de Assistência Social, a família poderá ser beneficiada com a cesta básica. 
Art. 6º As famílias selecionadas para receberem a cesta básica dentro da ação “Rio Preto sem fome”, 
serão organizadas em lista própria da Secretaria de Assistência Social e comunicadas por meio dos 
Correios, e-mail, mensagem de texto (sms) ou telefonema, sobre a disponibilidade da cesta básica para 
retirada, identificando o dia e horário para o comparecimento. 
Art. 7º A cesta básica só será entregue para a família cadastrada selecionada, mediante a apresentação 
de documento comprovatório e assinatura de lista geral de controle organizada pela Secretaria de 
Assistência Social. 
Art. 8º A família beneficiada na primeira entrega, será reavaliada para novo recebimento, devendo a 
Secretaria de Assistência Social observar em cada inscrição no CadÚnico, o eventual início do 
recebimento de outros benefícios durante o período, adequando a seleção dos beneficiários na ação “Rio 
Preto sem fome” conforme os critérios aqui estabelecidos. 
Art. 9º A Secretaria de Assistência Social organizará pontos para retirada das cestas básicas, nas dez 
regiões administrativas do município, disponibilizando a equipe necessária para o suporte na retirada das 
cestas básicas pelos beneficiários, segurança e insumos de proteção contra o Covid-19. 



 
§1º Deverão ser definidas datas e horários de retirada das cestas básicas pelas famílias beneficiárias de 
forma que não provoque aglomerações. 
§2º A Secretaria de Assistência Social poderá organizar equipes para a entrega das cestas básicas nas 
residências dos beneficiários da ação, em casos excepcionais, onde sejam identificadas pessoas com 
dificuldade ou restrições para locomoção. 
Art. 10 A Secretaria de Agricultura e Abastecimento é responsável por prover as cestas básicas 
necessárias para a ação “Rio Preto sem fome”, podendo ser cestas adquiridas com recursos próprios do 
orçamento ou cestas oriundas de doações. 
Parágrafo único – Compete a Secretaria de Agricultura e Abastecimento a entrega das cestas básicas 
nos pontos de distribuição indicados pela Secretaria de Assistência Social, conforme cronograma 
previamente acordado. 
Art. 11 As cestas básicas que não forem retiradas pelos beneficiários na data e horários informados, 
ficarão à disposição da Secretaria de Assistência Social para o devido remanejamento para outras 
pessoas. 
Parágrafo único – As cestas não retiradas ficarão sob a responsabilidade da Secretaria de Assistência 
Social que deverá fazer o devido transporte e armazenamento até que novo beneficiário seja identificado 
conforme os critérios estabelecidos neste Decreto e/ou critérios de avaliação social das equipes técnicas 
dos CRAS para novos beneficiários. 
Art. 12 Poderão ser destinadas até 3% (três por cento) das cestas básicas deste benefício para 
cumprimento de decisões judiciais de reintegração familiar de crianças e adolescentes. 
Art. 13 As listas de controle de retiradas das cestas básicas devidamente preenchidas e assinadas pelos 
beneficiários deverão ter cópia encaminhada para a Secretaria de Agricultura e Abastecimento após 
cada entrega para a devida prestação de contas. 
Art. 14 Os recursos para a execução são oriundos de fontes próprias do município complementados se 
necessário. 
Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal “Dr. Lotf João Bassit”, 17 de abril de 2020, 168º Ano de Fundação e 126º Ano de 
Emancipação Política de São José do Rio Preto. 
PREFEITO EDINHO ARAÚJO 
ANTONIO PEDRO PEZZUTO JÚNIOR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
PATRÍCIA LISBOA RIBEIRO BERNUSSI 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
ADILSON VEDRONI 
PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO 
Registrado no Livro de Decretos e, em seguida publicado por afixação na mesma data e local de 
costume e, pela Imprensa Local. 
 


